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EDITORIAL 
MARIA VLACHOU 

Em Junho passado, a celebração dos 20 anos do mecenato da BP à Tate - numa altura em que ainda se 
tentava controlar o desastre ambiental provocado pelo acidente na plataforma dessa companhia no Golfo do 
México - gerou uma onda de protestos em Londres. O debate foi acesso. Inspirados por esta polémica, 
dirigimo-nos a dois directores de museus nacionais e perguntámos o que é que eles fariam se a BP 
mostrasse interesse em ser mecenas dos museus que dirigem. José Carlos Alvarez (Museu Nacional do 
Teatro) e Isabel Maria Fernandes (Museu de Alberto Sampaio) foram unânimes na sua resposta. 

Alcina Cortez é doutoranda em Museologia e o tema da sua tese são os textos nos museus. No artigo 
publicado nesta edição reflecte sobre questões que dizem respeito à linguística e à museologia, procurando 
contribuir para uma maior competência textual dos registos escritos que se colocam entre o objecto e o 
visitante. 

O MUDE – Museu do Design e da Moda completou em Maio passado um ano de vida. A sua directora, 
Bárbara Coutinho, apresenta-nos o projecto, que é ainda um work in progress. Temos ainda uma entrevista 
com o encenador Jorge Silva Melo, amante confesso dos museus mas algo desconfiado quanto aos 
métodos da museologia moderna. 

E como sempre, poderão encontrar notícias e a agenda das iniciativas que se realizarão neste próximo 
trimestre e que interessam aos profissionais dos museus. 
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ARTIGO 

 
TRÊS É O PAR PERFEITO: O TEXTO SENTA-SE ENTRE O VISITANTE E O OBJECTO  
ALCINA CORTEZ 
Assessora para o Serviço de Ciência da Fundação Calouste Gulbenkian; Doutoranda em Museologia, sob 
orientação da Prof. Irene Vaquinhas (Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra) e da Prof. Isabel 
Roboredo Seara (Universidade Aberta) 

 

Estando eu, um destes dias, absorta nas minhas leituras sobre museologia, deparei com a ideia fascinante de 
que o conhecimento é sempre parcial. A história, por exemplo, é um registo parcial do passado, pelo que é 
necessário termos presente que nem tudo está dito no texto (Coxall, 1994). Levantei os olhos, fiquei a pensar, 
tendo compreendido o quanto fomos habituados a entender o conhecimento como uma entidade 
inquestionável e superior, sendo que o importante não seria tanto assegurarmo-nos da sua pertinência ou da 
sua veracidade, mas sim absorvê-lo, como forma de nos considerarmos capazes de entender o mundo, 
garantindo assim alguma da tranquilidade de que precisamos. Da mesma forma, todas as histórias de amor 
têm, no mínimo, duas maneiras de serem contadas, duas maneiras como foram vividas, além ainda das 
versões que podem ser narradas pelos que fazem parte da esfera mais próxima de relações dos 
protagonistas. Também em relação à ciência, além da possibilidade que oferece de nos confortar com a sua 
sábia resposta às questões que nos colocamos, é necessário termos presente que esta caminha na direcção 
que o homem lhe quer dar, ficando por responder todas as perguntas que entretanto não foram feitas.  

Na museologia, esta concepção teórica que vê o conhecimento como uma entidade autónoma e superior é a 
que suporta o paradigma do museu como espaço de armazenamento de objectos, o museu que encerra um 
conhecimento absoluto, aquele que pode ser medido, objectivado, que tem uma existência táctil, se 
quisermos. No que respeita às práticas de comunicação com o exterior, este museu pratica um modelo de 
transmissão protagonizado pelo par: texto e objecto. O visitante tem aqui um papel secundário, devendo ser 
capaz de ouvir passivamente o que o texto profere e acumulá-lo numa lógica de armazenamento por 
sobreposição (Hooper-Greenhill, 1994). Este par, clássico, no sentido em que é formado por dois elementos, 
traduz a lógica de respeito e de obediência que corresponde aos cânones que regulam as relações com as 
instituições que detêm o poder de então. 

Mas o tempo passa, é inevitável, e na sua passagem mudam as ideias e as concepções que temos do mundo 
que nos rodeia e de nós próprios. O paradigma do museu estático foi, pois, nos últimos anos, alvo de grandes 
transformações, que decorrem da actualização das perspectivas teóricas acerca do conhecimento, acerca de 
como se processa a aprendizagem e, ainda, acerca de como se constrói o significado. Se antes o 
conhecimento tinha uma validade infinita, Hopper-Greenhill (2000) vem agora, à luz do pensamento 
contemporâneo, salientar as suas características de mutabilidade. Similarmente, Welsh (2005) caracteriza a 
prática museológica actual com base na premissa de que o conhecimento é alvo de mudança permanente e 
está constantemente na condição de se tornar outra coisa. 

Desta mesma geração faz também parte a ideia de que o conhecimento é construído dentro de cada um, 
sobre um património de ideias, de interesses, de conhecimentos e de experiências sociais e pessoais 
adquiridos algures no passado, bem como deste património dependem a capacidade de nos relacionarmos 
com o conhecimento futuro.  
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Tudo o que se aprende tem, pois, de ter uma relação com o que já foi aprendido (Dierking, 1992). Face a esta 
grande inovação na forma de conceptualizar a aprendizagem, o museu da actualidade vê-se obrigado a 
abandonar a sua função estática de espaço de armazenamento de objectos para aparecer como uma 
instituição capaz de descobrir os seus visitantes, indo ao encontro das suas estratégias e capacidades de 
descodificação e de leitura (Witcomb, 2003).  

Não menos importante, ainda, é a ideia de que a necessidade de nos posicionarmos socialmente se relaciona 
com a capacidade de acolher conhecimento bem como com as características do conhecimento que nos 
permitimos interiorizar: o homem encontra, pois, a sua posição interpretativa de acordo com as oportunidades 
sociais, intelectuais e culturais que teve (Hopper-Greenhill, 1994).  

É esta ideia de que o significado de um objecto existe apenas no contexto de uma estratégia interpretativa 
individual que vem introduzir um novo elemento no modelo de comunicação praticado pelos museus: o 
visitante. Temos, pois, um novo par que abandona a sua concepção clássica para se tornar, agora sim, 
perfeito: composto pelo objecto, pelo texto e pelo visitante. 

Algumas considerações prévias: o posicionamento institucional 

Vimos algumas das particularidades que caracterizam conceptualmente a museologia no passado e na 
actualidade. Na prática, algumas instituições continuam a operar de acordo com os ideais clássicos, outras 
encontraram uma posição intermédia, há toda uma panóplia de modos de estar. Mas, quais são exactamente 
essas práticas museológicas? E como é possível escrever textos expositivos coniventes com cada uma 
dessas práticas museológicas? Como é possível garantir a competência textual desses mesmos textos, a sua 
acessibilidade, se quisermos? Valeria a pena, neste ponto, debruçarmo-nos sobre um outro contributo que 
considero fundamental, e que vem trazer alguma luz sobre esta matéria.  

Trata-se do trabalho realizado por Peter Welsh, desenvolvido no seu artigo Re-configuring museums (Welsh, 
2005), em que o autor faz uma caracterização dos diversos posicionamentos conceptuais que estão por 
detrás das instituições museológicas ou das exposições que nos propomos realizar. Se, por um lado, é 
fundamental que uma dada instituição cultural tenha por base um posicionamento teórico que a sustente, 
informando-nos acerca do seu lugar no panorama cultural de um país, parece-me que este posicionamento 
tem igualmente valências na esfera da gestão museológica. O posicionamento conceptual de uma instituição 
caracteriza o seu modus operandi, assemelhando-se à pauta musical de que toda a equipa de trabalho 
envolvida na concepção de uma exposição dispõe. Face às complexidades que caracterizam o acto de gerar 
uma exposição, parece-me que esta pauta é, pois, quem melhor dispõe do poder para garantir a prossecução 
dos objectivos propostos.  

Welsh apresenta, então, nove configurações de prática museológica que expressam a forma como o museu 
se relacionou, relaciona ou poderá vir a relacionar com os objectos e com os seus visitantes. Olhemos então 
brevemente para estas configurações, pois a cada configuração correspondem actos de comunicação que 
depois se traduzem em discursos textuais: 

O museu repositório 

Configuração que nasce com o colonialismo e com a prática do coleccionismo. O museu é a instituição que 
detém o direito de gerir a cultura material. Considera-se o proprietário responsável por perpetuar a colecção 
desenvolvendo uma relação de autoridade com o seu público. 
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O museu educativo 

Posicionamento muito aclamado no âmbito da museologia mais recente. O chavão “educação para todos” 
que caracteriza a relação deste museu com o seu público é a moeda que lhe confere estatuto. Em relação ao 
objecto, está aberto a encontrar novos modos de interpretar as colecções. 

O museu comemorativo 

É o museu que constrói, a partir do objecto, mensagens que se desenvolvem em torno de conceitos como o 
de ‘obra-prima’, bem como o de ‘tesouros’ e o de ‘triunfos’. Aposta em causar deslumbramento no visitante. É 
o museu que se considera guardador de objectos e de ideias preciosas.  

O museu anfitrião 

Surge na sequência da grande alteração que se começa a verificar ao nível da conceptualização da 
materialidade: a gestão e o tratamento das colecções visam a sustentação de relações frutuosas do museu 
com o seu público. Encara a gestão da colecção como um privilégio e não um direito que lhe confere a 
responsabilidade de estabelecer com o visitante um diálogo que respeite a sua forma de pensar. O museu é o 
carismático anfitrião que sabe receber uma grande diversidade de pessoas, fomentando momentos de 
convivialidade entre todos, mas tendo sempre presentes as suas diversidades culturais. Neste sentido, aceita 
rever os seus discursos. 

O museu da experimentação 

Surge na sequência das novas conceptualizações em relação à forma como a aprendizagem se processa. 
Tendo por detrás a perspectiva construtivista, vê o objecto na perspectiva de conseguir a interacção do 
visitante no decurso da incorporação de novo conhecimento.  

O museu colaborativo 

Qualquer história é uma narrativa válida, e este museu propõe-se contar a verdadeira história de cada objecto 
como resultado do contributo de várias pessoas. Quer tornar o discurso museológico autêntico e livre dos 
sentidos a que habitualmente se obrigam os objectos para construir um discurso intencional. A tónica é a de 
deixar os objectos falarem, numa lógica de representação da autenticidade.  

O museu conceptual 

Trata-se de um posicionamento teórico e metodológico. Fomenta um discurso que considera o passado do 
objecto, mas também o seu presente, trazendo à luz dialécticas e paradoxos. Tendo este museu um papel 
fundamental no processo da interpretação, pratica uma relação dinâmica de ambiguidade entre o visitante e o 
objecto. 

O museu reflexivo 

Como no museu colaborativo, o discurso do museu reflexivo é construído por várias pessoas. No entanto, 
este museu informa o visitante de que a versão que apresenta é apenas uma das múltiplas versões 
possíveis, permitindo que o visitante tenha a sua própria interpretação. Estabelece, pois, com o visitante uma 
relação de autoridade partilhada.  
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O museu cúmplice 

Quando o museu se assume como cúmplice, está claramente a informar o visitante de que o discurso que 
profere não é necessariamente neutro. Neste sentido, promove uma participação activa e responsável do 
visitante, pois este fica com o ‘dever’ de reflectir no pós-visita sobre o que viu, bem como de explorar outras 
possibilidades. 

Ainda que na prática a separação entre estas concepções possa não se verificar de forma clara, Welsh 
enumera e caracteriza um conjunto de práticas que se baseiam na relação que a instituição pratica com o 
objecto e com o visitante. Este tipo de relação, determinante à luz da museologia contemporânea, é de 
carácter imaterial e, portanto, só tem uma hipótese: materializar-se no texto. 

Assim, parece-me legítimo dizer que o texto tem uma posição de enorme relevância no contexto 
museológico. É ele quem vai assumir três responsabilidades fundamentais: encerrar o discurso que se 
pretende fazer sobre o objecto; dizê-lo de forma conivente com o posicionamento da instituição ou da 
exposição em causa; dizê-lo de forma a fazer-se ouvir pelo visitante. 

A abordagem linguística 

Sendo certo que considero válidos todos os contributos que têm sido apresentados e legitimados no domínio 
da redacção de textos para exposições, a sua enumeração e descrição está fora do âmbito deste artigo, para 
que não se torne demasiado extenso e, logo, maçador. Ao invés, pretendo convocar para o tratamento da 
matéria que dá nome a este artigo, a área da linguística: primeiro, porque considero obrigatório que o acto de 
escrever seja equacionado à luz da ciência que se dedica ao estudo da linguagem verbal; segundo, porque o 
cruzamento da linguística com a museologia é uma perspectiva relativamente nova e, portanto, ávida de 
investigação.  

Como é que se liga a linguística com tudo o que foi dito até aqui?  

Quando se pretende escrever um texto para uma exposição tem que ter em conta os seguintes aspectos: o 
tema a que a exposição está subordinada e a instituição que a acolhe. Ter-se-á, pois, que tomar, em primeiro 
lugar, uma decisão sobre qual é o posicionamento conceptual de prática museológica que melhor se adequa 
ao desenvolvimento do tema da exposição, no contexto do posicionamento conceptual da instituição que a 
acolhe.  

Depois, podemos perguntar-nos sobre qual o tipo de texto que melhor serve a configuração de prática 
museológica em questão? Qual é o tipo de texto que deve ser sentado entre o objecto e o visitante que 
melhor expresse as relações que a instituição tem com o objecto e o visitante? 

E como é que se pode garantir, no contexto da actual museologia, a competência textual do conjunto de 
registos escritos que dão voz a uma dada exposição?  

Este é também o momento de nos perguntarmos sobre qual o acto comunicativo que melhor serve o 
posicionamento escolhido? Quando se pensa em actos comunicativos colocam-se perguntas como: 

A minha instituição abordará a educação ambiental de forma a influenciar o comportamento tomando uma 
atitude directiva? 

Tratará fenómenos físicos de forma explicativa?  
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Ou pretende antes descrever, relatar as características físicas de um conjunto de instrumentos musicais?  

Pretende contar a história em forma de narrativa?  

Cada um destes actos comunicativos corresponde a um género linguístico que contém em si características 
linguísticas próprias que, quando dominadas, nos dão indicações claras sobre o trabalho de redacção.  

De entre as áreas de estudo da linguística, a que se dedica ao estudo dos géneros é a da Pragmática. A 
pragmática é, pois, uma área da linguística que tem preocupações em relação à eficácia do texto produzido, 
isto é, regula o discurso em função de factores ditos de ordem pragmática (Coutinho, 2003), como sejam a 
situação de comunicação particular para que um determinado texto é redigido. Não há texto sem função 
associada e toda a função está associada a um ‘modelo’ culturalmente enraizado que é dominado pelo 
escritor, no momento em que redige o texto, e é reconhecido pelo leitor, como forma de antecipar de alguma 
maneira o que vai sendo dito, no momento em que o lê, pressupondo-se, pois, uma aquisição implícita dos 
géneros por este. Os géneros são, segundo Todorov, «[…] “horizontes de expectativa” para os leitores e 
“modelos de escrita” para os autores.» (Coutinho, 2003). 

Este modelo, a que se dá o nome de género, é, pois, uma forma relativamente estável presente em qualquer 
escrito dando-lhe corpo (Moirand, 2003). A escolha de uma forma, de um género, depende da situação de 
comunicação que é determinada pela prática social em que o texto se inscreve. Depende ainda do tipo de 
discurso, no sentido de prática linguística, que está associado a essa prática social. Dito de outra maneira, o 
género é um conjunto de indicações que regulam uma produção textual que faz uso do tipo de discurso 
linguístico mais indicado para uma dada prática social. A prática social aqui referida, quando transportada 
para o contexto da museologia, não é mais do que o posicionamento conceptual definido por Welsh (2005), 
que se atribuiu a um dado museu ou a uma dada exposição, e que traduz o tipo de relação que a instituição 
tem com o objecto e com o público.  

Vejamos a definição de género segundo Antónia Coutinho: 

Formas comunicativas elaboradas pela actividade de gerações precedentes e 
sincronicamente disponíveis, em termos de intertexto, como instrumento ou 
modelos que se apresentam aos utentes da língua sob a forma de nebulosa (onde 
coexistem géneros estabilizados e conjuntos de textos sem fronteiras fixas ou 
nítidas. Qualquer texto se inscreve assim num género, que a avaliação da situação 
retém como mais adequado […] (Coutinho, 2003) 

Esta noção, quando transposta para o contexto da concepção de uma dada exposição, é, para toda a equipa 
que a concebe, uma ferramenta de trabalho. Conceber uma exposição é, numa acepção mais imediata, um 
acto de trabalho; e, como em qualquer acto de trabalho que alguém se proponha realizar, ter-se-á de recorrer 
ao uso de ferramentas, sejam elas físicas ou conceptuais. O género é, pois, uma ferramenta conceptual com 
propriedades organizativas, e que tem, ao nível da concepção de uma exposição, valências nos planos 
macro, intermédio e micro. A organização é aqui entendida como a melhor ferramenta, i.e. a que tem uma 
acção mais transversal em relação aos vários planos de concepção, capaz de tornar os textos de uma 
exposição acessíveis, como se pretende. 

Quais as características do género enquanto estrutura organizadora? 
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No primeiro momento conceptual, ter-se-á de olhar para uma exposição numa perspectiva macro. Nesta fase, 
o género é uma forma de pensar, é a linguagem que é necessário falar para se poder tomar uma decisão 
relativamente ao posicionamento de uma dada exposição no sentido global, derivando daí que o seu 
desenvolvimento se faça de forma consistente. O género é, se quisermos, o primeiro pensamento que se 
deve ter em relação a uma exposição, é um recurso organizativo subtil, mas eficaz, de ordem linguística 
(Ravelli, 1996) e que se encontra em melhor posição de encontrar correspondência com a configuração 
conceptual assumida pela instituição museológica. 

Numa perspectiva de organização intermédia, o género corresponde a determinados sinais explícitos de 
organização, i.e., títulos, parágrafos, bem como aspectos de organização gráfica (Ravelli, 1996; Ravelli, 
2006). Grande parte das orientações atestadas pela investigação desenvolvida no âmbito da redacção de 
textos expositivos insere-se neste nível organizacional. 

Por seu turno, numa perspectiva de trabalho micro, que corresponde ao desenvolvimento textual do tema, o 
género age sobretudo ao nível da organização frásica. Conseguir fluência temática no texto é uma das 
técnicas básicas para garantir a acessibilidade do texto (Ravelli, 1996; Ravelli, 2006). 

O que se pretendeu com este artigo foi, sobretudo, criar uma esfera de contacto entre a linguística e a 
museologia. Está-se, pois, em posição de poder prosseguir a investigação neste sentido, com vista a 
enumerar e a caracterizar os vários géneros que servem os actos comunicativos que se inscrevem nos 
posicionamentos conceptuais museológicos. Espero que esta concepção possa contribuir para garantir a 
competência textual dos registos escritos que se sentam entre o objecto e o visitante. 
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OPINIÕES 

E SE A BP QUISESSE SER MECENAS DO SEU MUSEU…? 

 

I 
JOSÉ CARLOS ALVAREZ 
Director do Museu Nacional do Teatro 

Parece tratar-se, em meu entender, duma polémica totalmente absurda, com alguma dose de 
fundamentalismo asséptico e, objectivamente, estéril. Ou então, traduzir um excesso de mecenas disponíveis 
em terras britânicas, que permite o luxo e a inutilidade deste tipo de debates… 

Recuando no tempo, que a memória é (quase) sempre boa conselheira, por volta de 2000 surgiu nos EUA 
uma outra polémica, com alguns contornos semelhantes a esta, quando a Philip Morris se candidatou a 
mecenas de dois dos museus mais importantes daquele país (e não só), situação que, de acordo com o 
modelo de gestão então em vigor, implicava a designação, por parte daquela empresa, de alguns dos seus 
principais responsáveis, entre directores e curadores. Vivia-se então, nos EUA, o ponto mais alto da euforia 
anti-tabágica (desde já declaro que não sou fumador e estou absolutamente de acordo com a legislação que 
sobre esta matéria foi aprovada, nos últimos anos, no nosso país), o que levou a um intenso debate (ou 
talvez nem isso) e a uma feroz oposição por parte da opinião pública e da comunicação social em geral, 
sobre a intervenção directa daquela empresa no mundo da arte e dos museus, apesar da grande tradição 
mecenática da Philip Morris naquele país e fora dele. Esta espécie de “operação de lavagem de imagem 

perante o mundo”, como então foi considerada a candidatura da Philip Morris foi, então vetada, passando, por 
isso, aqueles dois museus por um período menos bom e vendo-se até obrigados a abandonar alguns 
projectos já previstos. A Philip Morris, essa, continuou a crescer e a vender cigarros por todos os cantos do 
mundo…mas venceu o princípio, o que, por principio, me parece bem. 

Curiosamente, em Portugal também por essa altura, era lançado pelo então Ministro da Cultura Manuel Maria 
Carrilho o programa “Rede Nacional de Teatros e Cine-Teatros”, com um fortíssimo e exclusivo apoio 
mecenático por parte da Tabaqueira, já então pertencente à Philip Morris. Tratou-se, efectivamente, de um 
projecto estruturante, consistente e da maior importância para a vida cultural do nosso país, permanecendo 
ainda bem vivo e sendo responsável por uma alteração radical nos hábitos culturais e na formação de 
espectadores em Portugal. Pondo agora de lado as questões de principio (o tabaco faz mal à saúde, é 
responsável por inúmeras mortes, etc., etc.), a Tabaqueira (Philip Morris) não terá, por isso, ganho em 
Portugal novos adeptos do vicio nem a sua imagem terá melhorado ou piorado. Mais uma vez, o que poderia 
estar aqui em causa era apenas uma questão de princípios e esses, os tempos e as modas encarregam-se 
de lhes dar destino… 

Trago aqui esta curiosa coincidência e este exemplo histórico, apenas com esse mesmo objectivo, como 
curiosidade e como exemplo que possa ajudar a uma reflexão mais profunda sobre este assunto. Ou então, 
também como exemplo de que, por vezes, os princípios, por si só, não se confundem e não definem as boas 
e as más práticas. 

Voltando à BP, qualquer discussão acerca da idoneidade desta empresa para poder continuar ou não como 
mecenas da Tate é ridícula, hipócrita e claramente demagógica, podendo até transformar-se num perigoso 
exercício de purificação dos mecenas em particular e da sociedade em geral. O que se passou com a BP foi 
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um acidente (e, como acidente que é, foi uma excepção) que qualquer leigo nesta matéria de petróleos, como 
eu, sabe poder acontecer a qualquer momento, quer com as empresas que usam e abusam das plataformas 
marítimas (como também a nossa GALP o faz), quer com qualquer empresa de outros ramos de actividade 
igualmente sujeitos a acidentes com impacto semelhante ao sucedido no Golfo do México.  

A central termo-eléctrica da EDP no Carregado será totalmente imune a acidentes? E, não o sendo, exclui-se 
desde já, dentro desta lógica absurda, como futuro mecenas? E a GALP? E as cimenteiras? E as 
celuloso/papeleiras? E as companhias aéreas? E os grupos financeiros e a banca, que provavelmente são 
detentores (ou o inverso) de parte do capital da BP, da Philip Morris ou de uma qualquer fábrica de material 
de guerra? E etc., etc. ? Numa economia anónima e globalizada como a nossa (isso sim, muito mais perigoso 
e com riscos diferentes mas bem maiores do que os do desastre ecológico provocado pela BP), seria até fácil 
(mas completamente fastidioso…) elencar aqui todas as empresas ou grupos económicos parceiros ou 
accionistas da BP ou da Philip Morris. Basta percorrer a internet. E então, para se ser coerente neste furor 
asséptico e puritano (em todos os sentidos), a Tate dificilmente encontraria um mecenas ideal. Talvez só a 
frutaria do senhor Smith, ali ao virar da esquina da Queen Victoria Street… 

Por mim, aceito de braços abertos qualquer proposta da BP para mecenas do Museu que actualmente dirijo. 
Estou até totalmente disponível para negociar com a Tate os restos de mecenato da BP de que venha, 
eventualmente, a prescindir. Fico então, impacientemente, a aguardar!  

 

II 
ISABEL MARIA FERNANDES 
Directora do Museu de Alberto Sampaio 

Imaginemos… Imaginemos que a BP quer ser mecenas do Museu de Alberto Sampaio… 

Confesso que ficaria espantada… De um modo geral as grandes empresas apoiam projectos que têm 
visibilidade, que estão nas bocas do Mundo, que associam o seu logótipo a algo que lhes traz notoriedade. 
 
Mas, e continuemos a imaginar…, mas se a BP tivesse mudado a sua «missão» e decidisse apoiar por esse 
mundo fora pequenos museus. Estes não têm a notoriedade dos grandes museus, não estão situados nas 
grandes «capitais» do mundo, ou no centro das grandes cidades, locais onde circula o Poder nas suas 
diversas facetas… Os pequenos museus não têm os olhos da comunicação social postos em si, mas são, 
não tenho a menor dúvida, tão importantes para a causa da Cultura como os grandes, tão empenhados em 
fazer bom trabalho como os grandes. 

Os pequenos museus têm o senão de ficarem situados em locais mais recônditos, menos «vips», menos 
visitados, com menos técnicos, orçamentos diminutos e alguns mecenas… Mas, como os grandes museus, 
têm colecções importantes, um importante papel na educação e fruição dos públicos, e, muitas vezes, mais 
do que os grandes museus, um importante papel social a cumprir. 

Imaginemos… Imaginemos que a BP quer ser Mecenas do Museu de Alberto Sampaio, o qual se situa no 
centro histórico de Guimarães, cidade que é Património Cultural da Humanidade desde 2001, e que será, em 
2012, Capital Europeia da Cultura. Será que poderíamos recusar? 

O desastre ecológico que aconteceu na Golfo do México foi/é aterrador. Vai ser difícil recuperar os danos 
causados na Natureza e, teria sido bom que a BP, e as outras grandes empresas petrolíferas, tivessem 
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tido/passem a ter mais cuidado com o modo como buscam o petróleo. Mas, alguém nesta nossa sociedade 
urbanizada pode dizer que vive sem petróleo? Que escreve sem gastar petróleo? Que se alimenta sem usar 
petróleo? Que vê/ouve, que se faz ver/ouvir sem usar petróleo? Que se veste ou come sem usar petróleo? 
Não… Ninguém… 

Imaginemos… Imaginemos que a BP quer ser Mecenas do Museu de Alberto Sampaio. Poderíamos nós 
recusar? Eu, pessoalmente, não recusaria… 

Com o mecenato da BP, o Museu poderia fazer tantas coisas bonitas e úteis à Sociedade… O Museu poderia 
promover actividades para os mais jovens e para os seniores, não esquecendo o público portador de 
deficiência; poderia editar livros, fazer filmes, restaurar peças, montar exposições; tornar o museu mais 
acessível em todos os aspectos; tornar o museu eco-eficiente do ponto de vista energético, enfim poderia 
fazer um oceano de actividades, um oceano de águas límpidas onde todos poderiam nadar… Aqueles que 
diariamente trabalham num museu sabem o esforço e o empenho que é necessário ter para levar a bom 
porto actividades para as quais o financiamento escasseia; sabem como nos empenhamos em levar avante 
actividades para as quais o orçamento é sempre ínfimo, tão ínfimo… 

Será que a BP quer ser Mecenas do Museu de Alberto Sampaio? Eu, pessoalmente, aplaudiria e apoiaria… 
Porque não? 
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NOVOS, RECENTES E RENOVADOS 
 
MUDE – MUSEU DO DESIGN E DA MODA 
 
BÁRBARA COUTINHO 
Directora do MUDE 

Pólos de atracção turística e protagonistas da economia da cultura, os museus têm sido elementos 
determinantes na requalificação e reanimação das nossas cidades. Aos espaços expositivos – também eles 
com novas práticas – vieram somar-se cafés e restaurantes, lojas e livrarias, descobrindo novas apreensões 
e vivências do museu. Esta fórmula amplifica-se agora quando se renovam desafios e se assiste a uma 
constante reflexão sobre os museus, a cultura, as indústrias criativas e a própria cidade. Projectar um novo 
museu, neste início do século XXI, implica discutir a sua missão e sentido, objectivos e estratégias, estando 
conscientes das profundas transformações que esta instituição sofreu durante os últimos vinte anos e que 
causaram inclusive uma mudança no seu paradigma. Acarreta ainda adequar o seu modelo de gestão, 
vocação e espacialidade às rápidas transformações culturais, urbanas e tecnológicas da sociedade 
contemporânea globalizada, sem perder de vista que os museus continuam a oferecer a oportunidade única 
de uma convivência directa com os objectos, o que permite desenvolver o gosto, uma sensibilidade e um 
conhecimento mais crítico e actuante, articulando-se os aspectos cognitivos, emocionais e sensitivos.  

  

Exposição ante-estreia. Foto: José Dominguez Vieira (PH3)/MUDE 

Por outro lado, o design está na moda, entrou nos noticiários televisivos, nos discursos políticos e nas 
conversas de rua… Óptimo. Mas o problema é que assistimos, tal como acontece com outros conceitos 
canibalizados, à sua utilização inexacta ou até totalmente inapropriada e perigosa. Hoje esbatem-se as 
fronteiras entre design, arte e artesanato, enquanto a arquitectura e o design piscam os olhos entre si, num 
contexto de transversalidade e contaminação. Exploram-se caminhos que estão para além das considerações 
da forma e função, com criadores a colocarem sob observação o objecto do design, a reflectirem sobre a sua 
existência, estatuto e dimensão na cultura material contemporânea. É uma atitude duchampiana sobre o 
objecto. Face aos ditames e oportunidades da economia global multiplicam-se propostas que surpreendem 
pelo gesto criador, pela de-construção dos conceitos e por reclamarem a capacidade do design ser um 
agente transformador do mundo. O design é, antes de mais, uma disciplina de investigação, experimentação 
e reflexão, factor determinante para a qualidade do quotidiano, contributo decisivo para a competitividade 
económica e a expressão cultural de cada país, e que vive na intersecção do sistema produtivo, avanços 
tecnológicos e processo criativo. Esta redefinição do objecto do design implica também um olhar crítico sobre 
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o seu património. É pois imprescindível pensar sobre a natureza e as fronteiras de um museu dedicado ao 
design, definindo a sua vocação, validade e metodologia. Assim, há que avaliar o ‘objecto’ de trabalho, 
sobretudo porque, em lugar de continuar a produzir um sem número de objectos, precisamos sim de 
desenhar novas atitudes. Os museus de design são uma realidade relativamente jovem, na esteira dos 
primeiros Museus de Artes Aplicadas à Indústria e dos Museus de Artes Decorativas.  

Em Lisboa, começámos a desenhar o MUDE – Museu do Design e da Moda corria o ano de 2006, com o 
objectivo de criar um projecto museológico dinâmico, aberto e inovador que implementasse uma 
programação onde estivessem presentes as diferentes perspectivas e linguagens do design, em diálogo com 
as outras áreas da criação. Faziam também parte dos nossos objectivos estratégicos aprofundar o estudo da 
colecção, garantindo simultaneamente as melhores condições para a sua conservação, investigação, 
apresentação, divulgação e internacionalização; ser um espaço para todas as manifestações de design dos 
séculos XX e XXI, do design gráfico ao design urbano, passando pela moda e equipamento, da produção em 
série ao design de autor; privilegiar a investigação, apresentação, incorporação e conservação do design 
português; desenvolver uma política de incorporações; envolver a comunidade de designers, artistas, 
arquitectos e curadores no desenvolvimento de projectos e na discussão de linhas de trabalho; estreitar laços 
com o tecido industrial/empresarial e as instituições de ensino; servir de plataforma para a apresentação de 
novos projectos/produtos; e fomentar colaborações com instituições museológicas congéneres, contribuindo 
para uma rede internacional de museus de design.  

 

Subjacente a estes pressupostos, a vontade primeira 
de contribuir para a consciencialização da 
responsabilidade social do design e da sua 
importância na sociedade contemporânea. Daí a 
designação MUDE, contracção de Museu e Design. 
MUDE exprime o carácter transformador do design e 
a vontade do museu ser o lugar privilegiado de 
debate sobre o seu conceito, fronteiras e actuação. 
Por outro lado, MUDE é também a conjugação no 
imperativo do verbo mudar, o que traduz o objectivo 
de provocar uma mudança de atitude perante a 
própria vida, contribuindo para a formação de 
utilizadores mais informados, conscientes e críticos.  

Exposição É proibido proibir. Foto: Pedro Rosa/MUDE 

A própria estratégia de abertura e edificação do MUDE traduz, per si, a ambição da mudança e apresenta 
uma nova forma de desenhar um novo espaço museológico. O MUDE situa-se em pleno coração da Baixa 
Pombalina, ocupando na sua totalidade o quarteirão delimitado pela Rua Augusta e Rua da Prata, Rua do 
Comércio e Rua de S. Julião. O edifício, antiga sede do Banco Nacional Ultramarino (BNU), possui uma 
localização absolutamente extraordinária na malha urbana da cidade, usufruindo da proximidade de uma das 
mais belas praças e cenários da capital – o Terreiro do Paço ou Praça do Comércio, centro histórico por 
excelência, local privilegiado pela sua situação. A sua história é longa e conturbada. Começando por ser uma 
construção pombalina, com a sua estrutura em gaiola e fundações em estacas, sofreu obras profundas entre 
1918 e 1930, segundo projecto do Arqt. Tertuliano Marques. Mais tarde, entre 1951 e 1967, o Arqt. Cristino 
da Silva traduz em pedra a grandeza e a importância económica do BNU enquanto banco emissor para as 
colónias. É evidente a preocupação em conseguir uma ampla espacialidade, marcada no piso térreo pelo 
monumental balcão, e a exímia preocupação com a excelência dos materiais, meticulosamente escolhidos e 
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conjugados. Cristino da Silva transforma integralmente o espaço interior, propondo ao nível das fachadas um 
compromisso com a expressão pombalina, excepção para o alçado da Rua Augusta onde é rasgado um 
amplo vão que corta com a modulada métrica envolvente. O resultado é uma obra de luxo, clássica na sua 
natureza, metáfora do poder do Banco. Mais recentemente, o projecto de modernização levado a cabo já pela 
Caixa Geral de Depósitos conduziu à destruição dos interiores. O edifício tornou-se assim num corpo 
descarnado, com uma nobreza ferida que, apesar de tudo, espanta quem o visita pela sua forte 
personalidade. Do vasto programa desenhado por Cristino da Silva, subsistiram fragmentos vários que 
provam a excelência arquitectónica e a coerência linguística de outrora.  

Foi no estado de destruição que encontrámos o edifício quando o visitámos, em Setembro de 2007. Deixámo-
nos inspirar pelo próprio espaço e pela sua poética de ruína, e rapidamente ele próprio revelou-se ser uma 
metáfora para o próprio conceito do MUDE. Em lugar de mantermos as portas fechadas por mais 3 ou 4 
anos, enquanto o projecto arquitectónico e a obra decorressem, resolvemos abrir ao público a 21 de Maio de 
2009, como um work in progress. Um projecto que respeita, desde o primeiro dia, as pré-existências e explora 
o contraste de velhas texturas e matérias com materiais contemporâneos, criando um diálogo entre o antigo e 
o novo. O objectivo é valorizar o próprio património arquitectónico e histórico. Longe da ideia clássica de um 
museu white cube, o MUDE afirma-se, desde a sua instalação provisória no Piso Térreo e Piso 1 (onde 
oferecemos também uma cafetaria e uma sala polivalente), por uma identidade arquitectónica única, 
cosmopolita e lisboeta, em constante metamorfose. Neste espaço sem barreiras visuais, geram-se leituras 
cruzadas entre as peças, épocas e designers, deixando-se em aberto outras narrativas e interpretações. As 
peças em exposição estabelecem uma relação de proximidade com cada um dos visitantes que encontra o 
seu próprio percurso, segundo o seu ritmo e vontade, ao descobrir diferentes diálogos formais em presença…  

  

Exposição Lá vai ela, formosa e segura. Foto: José Dominguez Vieira (PH3)/MUDE 

E é com esta filosofia de intervenção que vamos continuar a desenvolver este projecto. Como um corpo de 
experimentação e pesquisa expositiva, onde temos vindo a procurar renovadas geometrias e temperaturas do 
espaço, experienciando e debatendo distintas estratégias de expor o design e a moda. O edifício, entretanto 
adquirido pela Câmara Municipal de Lisboa em Dezembro de 2009, possui no total uma área bruta de 
14.000m2, sendo que a sua adaptação a museu dota a cidade de um espaço vital para o desenvolvimento 
sustentado (económico, cultural e turístico) do centro histórico da cidade, contribuindo para a afirmação de 
Lisboa no círculo das grandes capitais culturais… 

No futuro, todo o espaço será multifuncional, polivalente e flexível, um open-space para diferentes 
modelações e distintas encenações, potencializando o efeito surpresa. Onde se sentirá sempre a presença 
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do passado e do presente. O piso térreo receberá uma ampla loja e livraria a contaminar toda a Baixa, para 
além da recepção, bilheteira, bengaleiro e zona de estar. Na cave, uma área expositiva nos antigos cofres de 
aluguer, tirando partido da excelência do desenho e do requinte e sofisticação do espaço. A Exposição de 
Longa Duração subirá para o Piso 3, enquanto os Pisos 1, 2, 4 e 5 destinam-se a Exposições Temporárias e 
Creative Labs, Centro de Documentação, Oficinas Educativas, Residências para Criadores, Auditório para 
200 pessoas e respectivas áreas de apoio, Cafetaria, Salas de Eventos e Reservas de Moda e Design. Por 
ultimo, no piso 6, projecta-se um Restaurante/Esplanada que, uma vez aberto, tornar-se-á num local 
obrigatório de Lisboa e no cartão de visita da cidade. 

O MUDE assenta assim no conceito de uma programação articulada e dinâmica, com exposições, mostras e 
eventos em permanente mutação. É um espaço aberto ao exterior, vivo e polivalente que produz sempre um 
efeito surpresa no visitante e procura criar neste o desejo e a vontade de o frequentar (e não apenas visitar), 
pois reconhece-o como um lugar atractivo e agradável onde pode descobrir uma nova peça, designer ou 
exposição, conversar sobre uma temática actual, simplesmente estar e contemplar o rio, frequentar um curso 
ou workshop, conhecer mais sobre um assunto, comprar um livro de design ou uma prenda a um amigo. 
Falamos de um espaço museológico que vive de criar acções em horários e lugares diferenciados, de gerar 
uma rede de sinergias com ateliês e lojas, escolas e moradores, espaços culturais ou museológicos 
existentes na área envolvente, e do encontro entre o público e os criadores, outros profissionais e 
organizações similares. Mas vive também das parcerias e patrocínios que criar com a indústria, o tecido 
empresarial, as escolas, entidades institucionais e outras associações, nacionais e internacionais. Assim, o 
museu vai ganhando raízes e fortalecendo os laços já criados com o público. O próprio modelo de gestão e 
estrutura orgânica vão concorrer para esta dinâmica. Por outro lado, o museu possui uma importante missão 
educativa, num momento em que se assiste à multiplicação de escolas e cursos de design. Essa missão 
efectiva-se com conferências, cursos, workshops e laboratórios, encontros internacionais, visitas guiadas ou 
publicações didácticas. Só assim o MUDE é um museu com os olhos postos no século XXI, um projecto vivo, 
actuante e dinâmico a pulsar na artéria principal da cidade, contribuindo para a tão desejada e necessária 
requalificação urbana e para uma cultura de criatividade e inovação que caracteriza os nossos dias. 
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ENTREVISTA COM… 

 

No dia 16 de Setembro estreia no São Luiz Hedda, com encenação de Jorge 

Silva Melo. A propósito deste trabalho, Jorge Silva Melo escreveu: “(…) quando 

se queria contar uma história, pegava-se na tinta e no papel. Ao voltar a Ibsen – 

ao entrar em Ibsen pela primeira vez -, foi isso o que pretendi: não foi visitar um 

museu e restaurar o quadro em cores originais, foi pegar nos grandes temas do 

grande teatro burguês (…), retrabalhá-lo com um escritor que conheço… (…)”.  

E foi este o pretexto para esta mini-entrevista. 

Maria Vlachou 

 

 
ICOM.PT: O que é que significa ‘museu’ para si neste contexto? 

Jorge Silva Melo (JSM): O que quis dizer é que não é uma tentativa de entrar naquela época. Quis 
estabelecer um diálogo. Quando Rui Sanches vai expor no Museu de Arte Antiga está em diálogo com as 
obras que lá estão. E depois é a questão da apropriação de uma obra. Lembro-me que com 17-18 anos vi as 
Meninas que Picasso fez a partir do quadro de Velasquez, apropriou-se. Foi uma das grandes experiências 
da minha juventude, aquela descoberta do Museu Picasso de Barcelona, que estava a começar. Era o 
passado a renascer. É o que acontece com a Hedda de José Maria Vieira Mendes. No teatro não pode haver 
um museu, seria um museu de restos, não das obras. Hoje em dia não me apetece pegar em Ibsen e vestir 
as senhoras com espartilhos. Para já, não seria em norueguês e não seria com aqueles actores. 

ICOM.PT: Para pegar nas suas primeiras palavras, acha que um museu permite-nos entrar numa 
determinada época? 

JSM: Sim, absolutamente. No caso polémico dos Elgin Marbles, confesso que teria imensa pena se fossem 
devolvidos à Grécia. Assim, não poderia imaginar a Virgina Woolf ou o Henry James a visitá-los. Não os 
consigo separar da Inglaterra científica e humanista que vem do século XIX. Se fossem expostos na Grécia 
não iriam contar muito mais, não me dariam mais informações e eu perderia aquela Inglaterra. E as memórias 
da minha irmã a levar-me ao Museu Britânico para os ver. 

ICOM.PT: Visitava museus quando era pequeno? 

JSM: Sim, e, se reparares, quando falamos de peças, de quadros, falamos sempre da nossa infância. Os 
quadros são o que o pai, o professor, um amigo nos contou sobre eles. Eu conheci o Prado em 1954, com a 
minha família, tinha 6 anos Há dois ou três anos, numa exposição de Tintoretto encontrei o pintor Nikias 
Skapinakis. E ele, o grego de Lisboa mostrou-me o Greco, falou-me das mãos de Velásquez... e sempre, 
sempre das histórias do pai ou de amigos pintores mais velhos. Os quadros guardam as nossas memórias de 
infância, as histórias e o encantamento. 

ICOM.PT: E hoje em dia visita muitos museus? 

JSM: Se há coisa que gosto, é voltar aos museus. No Prado sabia o lugar dos quadros. Agora não sei, com 
este negócio das exposições temporárias, estão sempre a mudar-lhes de sítio. Tenho muitas dúvidas sobre a 
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museologia. Detesto ficar desorientado, ter que voltar a aprender a orientar-me. Quando vivi em Berlim, 
morava ao lado do museu Dahlem. A entrada era gratuita. Adorava ir tomar pequeno-almoço, escrever e 
entrar para ver um quadro. Em Londres, a minha escola estava ao pé da National Gallery, íamos almoçar e 
entrávamos para ver uma peça ou outra. E tal como em minha casa, o fogão e o frigorífico são no mesmo 
lugar há cinquenta anos, não gosto que me desarrumem o Piero della Francesca... 

ICOM.PT: Que mais é que o incomoda na museologia? 

JSM: As novas iluminações. Não se pode ver Rembrandt à luz do dia, como  agora se vê em Berlim. Não se 
pode ver Vermeer à luz do dia; parece um Hopper menor. Também as paredes brancas, que agora parecem 
ser uma norma nos museus. Tornam tudo neutro, a cor fica baça, mata o relevo. 

Depois, é a mania do restauro. Mata a história. Eu gostava da Sistina antes do restauro, quando os séculos 
que me separam dela estavam lá, eram visíveis. Tenho muitas dúvidas. 

ICOM.PT: Qual o museu que mais o encanta em Portugal? 

JSM: O Vieira da Silva, ao lado da minha casa. Gosto de lá voltar. Não é um ‘objecto’ que intimida. Gosto da 
dimensão, do sentido da colecção. Entro para ver uma coisa específica. Serralves, por exemplo, apesar das 
excelentes exposições temporárias, não tem uma colecção em exposição permanente. O Museu do Chiado 
então é uma pena. Quero ver um Columbano e olha, está escondido, não pode ser. Em geral, gosto muito de 
museus pequenos, de província. São muitas vezes pobres, mas vêem-se melhor. No Museu das Caldas, por 
exemplo, que visitei recentemente, descobri um quadro de Falcão Trigoso. Num outro museu, maior, esta 
teria sido considerada uma obra de segunda ou estava nas arrecadações. No Museu das Caldas fiquei 
encantado com aquela paisagem do Algarve. Nesses museus encontro coisas que não conheço. 

ICOM.PT: Qual a sua relação com o Museu do Teatro aqui? 

JSM: Tem muita documentação, muito bons funcionários, é um depósito fantástico. Mas não é um museu. 

ICOM.PT: Qual a melhor experiência que teve num museu? 

JSM: Não sei se posso contar… Quando visitei Nova Iorque pela primeira vez, estive em casa de uma amiga 
que tinha um filho muito jeitoso, que tinha muitas namoradas. Naquela altura, a sua namorada era segurança 
no Metropolitan. Visitámos, então, o museu das 6 da tarde às 8 da manhã seguinte. Era uma atmosfera muito 
particular. Oitenta guardas no total a fazer ronda como fantasmas. E eu deitado no chão, diante dos Monets, 
sem nenhum japonês na minha frente… 

ICOM.PT: Qual o museu que lhe parece que faz falta? 

JSM: Um museu onde se possam ver os artistas portugueses a partir dos anos 30 até o fim do século XX. Há 
muitos jovens a fazer pintura, a achar que estão a descobrir a pólvora. Não o fariam se conhecessem esses 
pintores. Faz falta um museu onde se possa ver a história da arte portuguesa do século XX. Aliás, no que diz 
respeito à arte portuguesa, acho que foi mesmo na pintura que saíram coisas originais. Faz mesmo muita 
falta um museu desses. 
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NOTÍCIAS ICOM  

 
O ICOM.PT NA ASSEMBLEIA GERAL DO ICOM EM XANGAI 
 

A Assembleia Geral do ICOM em Xangai, em Novembro, será uma reunião onde se discutirão os desafios 
que o ICOM enfrenta na actualidade e onde haverá eleições para novo Presidente e Conselho Executivo. A 
Comissão Nacional Portuguesa do ICOM estará presente em Xangai, quer para participar nestas discussões 
quer ainda para participar nas reuniões dos Comités Internacionais ICOM-CC e UMAC, cujas conferências 
anuais de 2011 se realizarão em Lisboa. 

Mais informações: info@icom-portugal 

 

 

 

 

 

 

NOVAS PUBLICAÇÕES  

The Participatory Museum 
Nina Simon 
Museum 2.0 
ISBN: 13 978 0 615 34650 2 / $25 
O livro pode ser lido gratuitamente em http://www.participatorymuseum.org/read/ 
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CALENDÁRIO DE INICIATIVAS 
SET ~ NOV 2010 

 

PORTUGAL 

[Seminário] GESTÃO CULTURAL COM MICHAEL KAISER 
14 SEP 
Centro Cultural de Belém, Lisboa 
Informações: www.portaldacultura.gov.pt 
  
[Formação] INTERVENÇÃO TERAPÊUTICA NAS DOENÇAS DE DECLÍNIO COGNITIVO 
ATRAVÉS DA REPRESENTAÇÃO CRIADA EM ESPAÇO ARTÍSTICO 
2 OUT 
Museu Nacional de Arte Antiga, Lisboa 
Contacto: Tel. 213 912 800 ou mnaa.se@imc-ip.pt  
  
[Seminário] CÂMARAS MUNICIPAIS E POLÍTICAS MUSEOLÓGICAS 
11 E 12 OUT 
Casa das Histórias, Cascais 
Contactos: APOM, apom65@gmail.com 

[Conferência] EM NOME DAS ARTES OU EM NOME DOS PÚBLICOS? – DISCURSOS, 
LINGUAGENS E DIALECTOS, DO MEDIADOR À MEDIAÇÃO, EM ARTE CONTEMPORÂNEA 
17 A 19 NOV 
Culturgest, Lisboa 
Contactos: Serviço Educativo, Tel. 217 619 078 ou culturgest.servicoeducativo@cgd.pt 

 

ESTRANGEIRO 
 
[Conferência] MUSEUMS AND THE MARKET 
10 E 11 SET 
Leeds City Museum, Leeds, UK 
Informações: www.mghg.org/events 

[Seminário] II SEMINÁRIO DE INVESTIGAÇÃO EM MUSEOLOGIA DOS PAÍSES DE LÍNGUA 
PORTUGUESA E ESPANHOLA 
27 A 30 SET 
Buenos Aires, Argentina 
Contactos: ii.seminario.museologia@gmail.com 
Informações: www.icofom.com.ar 

[Conferência] IN TOUCH WITH ART 2010 
EQUAL ACCESS, MUSEUMS AND VISION IMPAIRED PEOPLE 
13 E 14 OUT 
Victoria & Albert Museum, London, UK 
Infomações e ficha de inscrição: www.st-dunstans.org.uk/itwa  
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[Workshop] MUSEUM FUTURES: EMERGINH TECHNOLOGICAL AND SOCIAL PARADIGMS 
8 A 13 NOV 
Lemesos, Cyprus 
Infomações: http://www.euromed2010.eu/ 
 

 
E AINDA… 
Informação sobre todos os encontros dos Comités Internacionais do ICOM em 
http://icom.museum/calendar.html   
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